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I - poderá ser antecipado para execução, mensalmente, no mínimo
1/12 (um doze avos) do valor da dotação inicial de cada item da pro-
gramação constante do PLOA 2024 e até o limite desta dotação ini-
cial para cada uma das unidades orçamentárias.

II - as unidades orçamentárias poderão solicitar reforço de antecipa-
ção mediante justificativa, até o limite do valor do saldo da respectiva
dotação inicial ainda não antecipada, das seguintes despesas:

a) despesas do Grupo de Gastos L1 - Pessoal e encargos e sociais;

b) despesas do Grupo de Gastos L3 - Outras atividades de caráter
obrigatório;

c) descritas no inciso IV do artigo 24 da Lei Federal nº 8.666, de 21
de junho de 1993, desde que convalidadas pela Secretaria de Estado
da Casa Civil;

d) de ações de prevenção a desastres classificadas na subfunção De-
fesa Civil;

e) que, se não executadas, impliquem em sua inclusão no Sistema de
Informações Sobre Requisitos Fiscais para Transferências Voluntárias
- CAUC, ou acarretem a inscrição do Estado no Cadastro Informativo
dos Créditos Não Quitados de Órgãos e Entidades Federais - CA-
DIN;

f) custeadas com as fontes de recursos próprias, vinculadas, trans-
ferências voluntárias e operações de créditos;

g) de ações das áreas da educação e saúde que contribuam para o
atendimento dos índices constitucionais;

h) decorrentes de serviços prestados pelas concessionárias de servi-
ços públicos; e

i) demais despesas justificadas como inadiáveis que, se não empe-
nhadas, causarão prejuízo à continuidade da prestação do serviço pú-
blico.

§1º - Será considerada antecipação de crédito à conta da LOA 2024
a utilização dos recursos autorizada neste artigo.

§2º - Considerada a execução prevista neste artigo, as dotações com
saldo insuficiente para efetivar a consolidação entre o PLOA 2024 e a
respectiva LOA 2024 poderão ser ajustadas por ato do Poder Exe-
cutivo.

§3º - Aplicam-se à Execução Antecipada do Orçamento Anual, no que
couber, os demais artigos desta Lei e das demais legislações orça-
mentárias e financeiras em vigor.

CAPÍTULO VII
DAS DIRETRIZES FINAIS

Art. 36 - A concretização das metas e prioridades elencadas no Ane-
xo I está condicionada às restrições e limites previstos no Regime de
Recuperação Fiscal, ao limite de despesa de pessoal estabelecido no
artigo 27 da presente lei, bem como ao crescimento real da receita
corrente líquida do Estado, considerada a variação do Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo -IPCA, acrescida em quatro por cen-
to, relativamente ao exercício de 2023.

Art. 37 - O Projeto de Lei Orçamentária de 2024 e o Projeto de Lei
do Plano Plurianual de 2024-2027 deverão ser encaminhados pelo
Poder Executivo à Assembleia Legislativa para apreciação até 30 de
setembro de 2023.

Parágrafo Único - O Projeto de Lei do Plano Plurianual (2024-2027)
encaminhado à Assembleia Legislativa deverá estar alicerçado no Pla-
no Estratégico de Desenvolvimento Econômico e Social do Estado do
Rio de Janeiro - PEDES.

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 48.608 DE 19 DE JULHO DE 2023

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA, EM FA-
VOR DO TERMINAL PORTUÁRIO DE MACAÉ
LTDA. - TEPOR, AS ÁREAS NECESSÁRIAS
PARA FINS DE DESAPROPRIAÇÃO COM VIS-
TAS À INSTALAÇÃO DE TERMINAL DE USO
PRIVADO (TUP) NO MUNICÍPIO DE MACAÉ,
ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o disposto no
art. 5º, alínea “h” e art. 6º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de
1941 e, ainda, o constante do processo administrativo SEI-
220002/001097/2020,

D E C R E TA :

Art. 1º Ficam declaradas de utilidade pública, em favor do Terminal
Portuário de Macaé LTDA. - TEPOR, as áreas necessárias para fins
de desapropriação com vistas à instalação de Terminal de Uso Pri-
vado (TUP) no município de Macaé, Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º Os memoriais descritivos das faixas de utilidade pública pas-
sam a fazer parte integrante do presente Decreto, ficando desde já
autorizada a alegação de urgência para fins de utilização.

Parágrafo único. A área de terra de que trata o caput está descrita
no Anexo e se encontra detalhada no Processo SEI-
220002/001097/2020.

Art. 3º Fica autorizada a empresa Terminal Portuário de Macaé LT-
DA. - TEPOR a adotar as providências necessárias à desapropria-
ção, podendo, inclusive, alegar urgência para fins de utilização, em
caso de propositura de medida judicial própria.

Art. 4º As indenizações necessárias à execução do disposto neste
Decreto serão de responsabilidade da empresa.

Art. 5º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 19 de julho de 2023

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Art. 38 - As mudanças de estrutura organizacional e de planejamento
do Poder Executivo que não constam do PLOA 2024, poderão ser im-
plementadas no SIAFE-Rio, após a efetivação da dotação da LOA
2024 sancionada.

Art. 39 - O PLOA 2024 será encaminhado pela Assembleia Legisla-
tiva ao Poder Executivo para sanção preferencialmente até o término
da Sessão Legislativa.

Art. 40 - O Poder Executivo poderá, durante o exercício de 2024,
ajustar as fontes de recursos sem alterar a programação constante da
LOA 2024 para manter o equilíbrio na execução desta Lei.

Art. 41 - Sem prejuízo das competências constitucionais e legais dos
outros Poderes e dos órgãos da Administração Pública Estadual, as
unidades responsáveis pelos seus orçamentos ficam sujeitas às orien-
tações normativas que vierem a ser adotadas pelo Poder Executivo.

Art. 42 - Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo,
Judiciário, inclusive o Ministério Público Estadual, o Tribunal de Con-
tas e a Defensoria Pública Estadual deverão prever em seus orça-
mentos recursos destinados à quitação de quaisquer obrigações que
impliquem em sua inclusão no Sistema de Informações Sobre Requi-
sitos Fiscais para Transferências Voluntárias - CAUC, instituído pela
Instrução Normativa nº 2, de 02 de fevereiro de 2012, da Secretaria
do Tesouro Nacional, bem como no Cadastro Informativo de Créditos
não Quitados do Setor Público Federal - CADIN, Regulado pela Lei nº
10.522, de 19 de julho de 2002.

Parágrafo Único - No caso da ocorrência de inscrição nos cadastros
mencionados, o órgão responsável deverá quitar a pendência evitando
sanções que impeçam o Estado do Rio de Janeiro de receber e con-
tratar transferências voluntárias e financiamentos.

Art. 43 - Fica o Poder Executivo autorizado a promover no exercício
de 2024 gestões junto ao Tesouro Nacional, ao Congresso Nacional, e
aos demais Estados, visando a revisão da política de juros estabe-
lecidos para o pagamento do serviço da dívida dos Estados com a
União.

Art. 44 - A Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, por
ocasião da tramitação do projeto de lei do orçamento anual para o
exercício de 2024, poderá realizar audiências públicas sobre a matéria
pelas regiões do Estado.

Art. 45 - É vedada a transferência a fundos de recursos financeiros
oriundos de repasses duodecimais, consoante o parágrafo 1º do artigo
168 da Constituição Federal.

Art. 46 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 19 de julho de 2023

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 749/2023
Autoria do Poder Executivo.

RAZÕES DE VETO PARCIAL AO PROJETO
DE LEI Nº 749/2023, ORIUNDO DA MENSA-
GEM Nº 08/2023, DE AUTORIA DO PODER
EXECUTIVO, QUE “DISPÕE SOBRE AS DIRE-
TRIZES PARA ELABORAÇÃO DA LEI DO OR-
ÇAMENTO ANUAL DE 2024, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”

Muito embora nobre a preocupação insculpida na iniciativa do Poder
Legislativo, não me foi possível sancioná-la integralmente, recaindo o
veto sobre o §3º do art. 19, bem como sobre as alíneas “o”, “p”,
“q” e “r”, acrescidas ao inciso III do art. 23, todos decorrentes de
emenda parlamentar.

Quanto ao veto ao §3º do art. 19, a medida se impõe porque, ope-
racionalmente, a CEDAE não se encaixa nos prazos propostos, pois a
Companhia acompanha a legislação da Comissão de Valores Mobiliá-
rios (CVM). Dessa forma, o primeiro semestre se encerra sempre qua-
renta e cinco dias após o mês de junho, para publicação do balanço
semestral. Além disso, como as demonstrações contábeis do exercício
anterior, o prazo legal de apresentação é até 15 de abril do ano sub-
sequente.

No que concerne às alíneas “o”, “p”, “q” e “r”, acrescidas ao in-
ciso III do art. 23, o veto se justifica por desconsiderarem o Princípio
da Exclusividade, de vez que a LOA é instrumento de planejamento
orçamentário-financeiro e não instrumento de relatório de administra-
ção financeira.

Diante do exposto, não me restou outra escolha senão apor veto par-
cial ao Projeto de Lei ora encaminhado à deliberação dessa Egrégia
Casa Parlamentar.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Id: 2495049

ANEXO ÚNICO

Área do Projeto

Id: 2495042
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